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APRESENTAÇÃO À 9ª EDIÇÃO

O esgotamento da 8ª edição animou-nos a realizar, novamente, uma 
cuidadosa revisão de toda a obra, procedendo aos ajustes, acréscimos e 
atualizações necessários para que este livro continue sendo uma ferramenta 
útil, atual e confiável para todos os que atuam na área. 

Estamos conscientes de que a grande aceitação do livro implica, em 
contrapartida, muito compromisso e dedicação do autor. Com efeito, para 
tentar corresponder às legítimas expectativas do leitor, não medimos es-
forços para registrar a evolução ocorrida sobre o tema nos últimos anos e 
apontar as tendências atuais da jurisprudência, especialmente dos tribunais 
trabalhistas, sem deixar de expor nossa opinião devidamente fundamentada.

Na atualização do livro, alguns tópicos foram reescritos para mais bem 
retratar o pensamento atual sobre o tema, as inovações legislativas pertinen-
tes ou mesmo a sedimentação da jurisprudência a respeito de determinadas 
controvérsias.

É inegável que a Justiça do Trabalho vive um momento histórico singular, 
rico em mudanças e com intensa renovação conceitual. Estamos ao mesmo 
tempo aprofundando os avanços rumo ao Estado Democrático de Direito, de 
acordo com os princípios fundamentais da Constituição de 1988, assimilando 
os conceitos do Código Civil de 2002 e do novo Código de Processo Civil de 
2015, consolidando a jurisprudência a respeito das outras matérias decorren-
tes da ampliação de competência implementada pela Emenda Constitucional 
n. 45/2004, sem contar as frequentes mudanças legislativas. Parece que in-
gressamos numa era de reformas permanentes, na qual predomina a ideia 
de renovação continuada. 

Diante desse quadro de efervescência, é natural que haja muitas ques-
tões controvertidas, que geram substancioso debate doutrinário, antes que 
se firme o entendimento nos tribunais superiores. Para retratar essa realida-
de em movimento, indicamos as principais correntes e seus defensores para 
que o leitor também possa vislumbrar os prováveis caminhos da doutrina e 
da jurisprudência.

Na esperança de mais uma vez ter atingido o nosso propósito, subme-
temos esta 9ª edição ao julgamento do prezado leitor.

	 Sebastião Geraldo de Oliveira





PREFÁCIO DA PRIMEIRA EDIÇÃO

Desde que, nos primórdios do século XX, concebeu-se a necessidade, 
entre nós, de acobertar o trabalhador contra os riscos de lesões por aciden-
te do trabalho, surgiu a ideia de que o seguro obrigatório, na espécie, teria 
duplo objetivo: garantir ao acidentado uma reparação de natureza objetiva, 
que o isentasse do ônus de provar a culpa do empregador, e, em contraparti-
da, dispensasse este da responsabilidade pelo risco decorrente da atividade 
empresarial, uma vez que, custeando o seguro previdenciário, ter-se-ia a 
transferência total da responsabilidade ressarcitória para a seguradora.

Logo, no entanto, chegar-se-ia à conclusão de que a soma segurada 
quase nunca se mostrava suficiente para garantir todo o prejuízo suportado 
pelo acidentado e por seus dependentes. Não seria justo, então, nos casos 
de culpa do empregador, que o obreiro suportasse sozinho o peso de seu 
infortúnio. Em nome principalmente da repressão ao dolo, passou-se a en-
tender, na jurisprudência, que o patrão teria de responder civilmente pela 
complementação do ressarcimento, de modo que, além da verba do seguro 
obrigatório da infortunística, seria proporcionado ao lesado um suplemento 
por parte daquele que fora o direto causador da lesão.

No início, a tese se lastreava na gravidade da conduta dolosa do em-
pregador que conscientemente conduzia o empregado a sofrer o dano. Mais 
tarde, ao dolo se equipararia a culpa grave, por orientação traçada pelo Su-
premo Tribunal Federal.

O passo seguinte consistiu em eliminar o caráter complementar da in-
denização a cargo do empregador, quando sujeito à responsabilidade civil 
concorrente com a reparação previdenciária, a pretexto de que cada uma 
das indenizações teria causa própria e independente. Se, pois, o patrão, por 
dolo ou culpa grave, fora o causador da lesão imposta a seu empregado, 
teria de indenizar por inteiro toda a extensão do mal injusto infligido à vítima. 
Pouco importava que esta tivesse sido beneficiada também pela reparação 
previdenciária.

A Constituição de 1988 deu mais um grande passo na tutela dos aciden-
tados no trabalho, dispondo que a reparação previdenciária não excluiria a 
responsabilidade civil comum na hipótese de culpa do patrão. Eliminando-se 
a exigência de culpa grave, a concorrência das duas indenizações tornou-se 
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completa. Qualquer que fosse o grau da culpa do empregador na causação 
do acidente do trabalho, estaria sujeito ao dever de proporcionar indenização 
comum completa.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça fixou-se no sentido de 
que duas modalidades de responsabilidade concorriam na espécie: uma ob-
jetiva, disciplinada pela legislação acidentária, e outra subjetiva, instituída 
pela regra constitucional e cujo montante haveria de ser apurado segundo as 
regras comuns de reparação do ato ilícito.

Levando em conta os novos rumos que o Código Civil de 2002 traça 
para a responsabilidade civil, ao admiti-la em certas situações, como fun-
dada apenas na teoria do risco, o estudo ora divulgado pelo juiz e professor 
Sebastião Geraldo de Oliveira avança e defende a possibilidade de estender 
a novidade normativa também à responsabilidade de direito comum do em-
pregador, quando relacionada com dano oriundo do trabalho.

Reconhece o autor a complexidade da controvérsia que envolve a polê-
mica suscitada pela tormentosa questão; e ressalva que, “de qualquer forma, 
essas inovações somente estarão consolidadas e seus contornos melhor es-
tabelecidos quando a jurisprudência firmar entendimento sobre o tema”.

Por enquanto, o estudo trabalha com perspectivas extraídas daquilo 
que o autor chama de “um nítido deslocamento do pensamento jurídico em 
direção à responsabilidade objetiva, especialmente nas questões que envol-
vem maior alcance social”.

O autor se mostra, notoriamente, imbuído da consciência do papel cria-
dor que cabe a todo cientista, inclusive o dedicado à ciência do direito. Nesse 
mister, contestar, inovar e ousar são atitudes naturais e indispensáveis, pois, 
como adverte Carlos Ari Sundefeld, “ao cientista cabe a angústia de criar” 
(Direito administrativo ordenador. São Paulo: Malheiros, 1993). Tem-se no 
presente estudo o exemplo elogiável do jurista que não padece do hábito 
comum no meio doutrinário apontado por Edmond Picard, configurador de 
uma “relativa preguiça mental e que o leva a evitar a quebra da segurança 
representada pela estabilidade de seus preconceitos e da paz estabelecida 
por suas efêmeras certezas”. Como bom jurista, o autor não se contenta 
com a mansidão das ideias e dos conceitos assentes nem se conforma com 
a simples exegese das normas positivas da lei. Vai fundo na manifestação 
dos dados sociológicos, econômicos, morais e humanos em sentido muito 
amplo. Produz, nesse clima, obra de muita reflexão e estímulo à revisão de 
dogmas que entrevê como abalados pela nova ordem social implantada no 
atual Estado Democrático de Direito. 

Nessa visão criativa, o autor age como um pensador, que não se con-
tenta em contemplar o que existe à sua volta e que se atreve a imaginar o 
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que ainda virá a existir, levando em conta a experiência já vivida e os rumos que 
ela permite divisar para o futuro.

Não é, porém, um sonhador, nem um visionário. Tem consciência da 
gravidade da revolução por que passa a responsabilidade civil no processo 
lento e espinhoso do plano subjetivo para o objetivo, ou seja, da teoria da 
culpa para a teoria do risco.

É certo que se faz mais justiça à vítima quando se lhe assegura a in-
denização em qualquer situação danosa, com ou sem culpa do agente 
ocasionador de seu prejuízo. É necessário, contudo, imaginar, também, a 
possibilidade de se fazer injustiça àquele de quem se exige uma indiscrimi-
nada e imprevisível responsabilidade indenizatória individual, quando o risco 
que se põe sobre suas costas decorre de uma verdadeira sujeição social. 
Numa sociedade de massas estruturada sobre a vida mecanizada, em to-
dos os detalhes, o risco que cada um tem de enfrentar, para amoldar-se ao 
padrão que a sociedade determina, não pode ser visto como fruto da con-
veniência e alvedrio de cada indivíduo apenas. O grande problema é social 
e não individual. A sociedade moderna que o criou é quem, na verdade, tem 
de suportá-lo. É justo que o indivíduo aprisionado nas garras de um convívio 
perigoso, sem meios de evitá-lo, reclame responsabilidade para quem lhe 
impõe danos. Mas, sendo de dimensões sociais esse clima de risco inafastá-
vel, sua solução também tem de ser social.

Como registra o autor, valendo-se da lição de Silvio Venosa, em sua 
obra, o fundamento da teoria da responsabilidade objetiva, que impõe o dever 
de indenizar apenas em função do nexo causal, sem cogitar da culpa do 
causador do dano, “atende melhor à justiça social, mas não pode ser aplicado 
indiscriminadamente para que não se caia no outro extremo de injustiça.”(1) Há 
de se ter em mente que nem sempre o agente dispõe de meios ou recursos 
para suportar toda a carga da responsabilidade objetiva generalizada sem 
sacrificar sua própria subsistência e a de sua família.

Daí porque a doutrina europeia e a nacional mais atualizada preconizam 
o encaminhamento da responsabilidade civil para as “técnicas de socializa-
ção do dano para o fim de ser garantida pelo menos uma indenização básica 
para qualquer tipo de acidente pessoal”. É o que — anota Sérgio Cavalieri 
Filho — a doutrina denomina de “reparação coletiva, indenização autônoma 
ou social.”(2)

“O dano, nessa nova perspectiva, deixa de ser apenas contra a vítima 
para ser contra a própria coletividade, passando a ser um problema de toda 
a sociedade.”(3)

(1) VENOSA, Silvio. Direito civil. Parte geral. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2002. p. 570. 
(2) CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. 4. ed. São Paulo: Malheiros, 
2003. p. 156.
(3) MENEZES DIREITO, Carlos Alberto; CAVALIERI FILHO, Sérgio. Comentários ao novo 
Código Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2004. v. XIII, p. 40.
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Os princípios da solidariedade social e da justiça distributiva não po-
dem ser enfrentados apenas com o achar alguém para indenizar o dano em 
qualquer situação em que ele ocorra, seguindo-se rigidamente a teoria da 
responsabilidade civil objetiva. Os novos contornos desta visão coletiva da 
responsabilidade apontam para uma linha de tendência que não se resume 
apenas à “intensificação dos critérios objetivos de reparação”, mas que re-
comendam, também, o “desenvolvimento de novos mecanismos de seguro 
social.”(4)

O estudo do doutor Sebastião Geraldo de Oliveira não descura desse 
preocupante aspecto da progressiva implantação da teoria do risco, em cujo 
nome se instituiu há um século a teoria do acidente do trabalho e se implan-
tou o respectivo seguro obrigatório, à custa dos empregadores.

Ao sugerir que se cumule ao seguro da infortunística a nova responsa-
bilidade civil de Direito Comum na modalidade objetiva, o autor reconhece a 
possibilidade de se argumentar, com razão, “que a indenização representará 
um custo elevado para o empregador, sendo que, em alguns casos, poderá 
até inviabilizar o prosseguimento de sua atividade”. Sua tese, todavia, não 
se restringe tão apenas à implantação da responsabilidade patrimonial sem 
culpa. “É provável” — a seu modo de ver — “que a técnica da socialização 
dos riscos, por intermédio do mecanismo inteligente do seguro da respon-
sabilidade civil, venha a ser o ponto de equilíbrio para acomodar todos os 
interesses, sem ônus excessivos para ninguém”.

O que, enfim, se extrai do estudo é a preocupação do autor com a in-
suficiência do atual seguro de previdência social para cobrir todo o prejuízo 
ocasionado pelo acidente do trabalho, havendo, pois, necessidade de se 
buscarem novos remédios jurídicos para acobertar o acidentado e sua famí-
lia, de maneira mais efetiva. Talvez não haja necessidade de se cogitar de 
duas responsabilidades civis objetivas na espécie, uma coberta pelo seguro 
acidentário e outra pelo seguro de responsabilidade civil. Tudo (quem sabe?) 
poderia ser enfrentado e solucionado por meio de uma reestruturação e am-
pliação do seguro de acidente do trabalho.

Além do tema principal já referido, outras questões de alta relevância 
são inteligentemente tratadas pelo doutor Sebastião Geraldo de Oliveira, me-
recendo destaque, por sua grande atualidade, as referentes à competência 
para as causas de responsabilidade civil comum derivadas de acidente do 
trabalho, ao tema da prescrição dessas mesmas ações e ao problema dos 
acidentes ocorridos com empregados de empresas terceirizadas.

(4) TEPEDINO, Gustavo. Temas de direito civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. p. 175-
176.
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Merece, ainda, destaque o enfoque específico da obra sobre a teoria 
do acidente do trabalho em sentido estrito. Antes de ingressar no exame da 
responsabilidade civil de Direito Comum, o estudo dedica três capítulos, de 
real substância, ao histórico das leis acidentárias no Brasil, ao conceito de 
acidente do trabalho e à sua caracterização.

Após abordar a possível concorrência entre a responsabilidade aciden-
tária e a responsabilidade civil comum, outros capítulos importantes cuidam 
da caracterização das diversas modalidades de danos indenizáveis (dano 
material, moral e estético), do nexo causal e das respectivas excludentes 
(culpa da vítima, caso fortuito ou de força maior e fato de terceiro). A culpa do 
empregador merece, por sua vez, cuidadosa análise. Por fim, dois capítulos 
são dedicados às particularidades das indenizações nos casos de acidente 
com óbito e sem óbito.

Pela riqueza e pertinência dos dados úteis aos procedimentos adminis-
trativos e judiciais referentes aos acidentes do trabalho, que a obra coligiu e 
analisou, seu valor se evidencia tanto no plano doutrinário como no plano prá-
tico da vida forense, em que, sem dúvida, haverá de ser muito bem acolhida.

Humberto Theodoro Júnior

Maio de 2005

						    





INTRODUÇÃO

Diariamente, no Brasil, cerca de 770 pessoas entram em gozo de au-
xílio-doença acidentário, com afastamento por período superior a 15 dias. 
Além disso, aproximadamente de 54 empregados a cada dia deixam defi-
nitivamente o mundo do trabalho, por morte ou por incapacidade laborativa 
permanente, e a maioria deles em razão de acidentes causados por culpa do 
empregador. 

Desde 1990, quando iniciamos os estudos a respeito da proteção jurí-
dica à saúde do trabalhador, as indenizações decorrentes dos acidentes do 
trabalho e das doenças ocupacionais vêm chamando a nossa atenção. Ao 
longo desse período, durante aulas, julgamentos, palestras e debates, costu-
meiramente surgiam indagações instigantes relacionadas ao tema, deixando 
evidente a carência de estudos jurídicos mais elaborados, para dar efetivida-
de à inovação introduzida pelo art. 7º, XXVIII, da Constituição da República 
de 1988(1). 

O entendimento que prevaleceu por muito tempo, no século passado, 
era que ao acidentado ou aos seus dependentes só restava o direito de aufe-
rir os limitados benefícios garantidos pelas leis da infortunística. No entanto, 
as prestações decorrentes do seguro de acidente do trabalho são de caráter 
marcadamente alimentar, pois asseguram tão somente a sobrevivência da 
vítima ou da sua família. Não têm como objetivo a reparação do dano cau-
sado, de acordo com o princípio secular da restitutio in integrum, adotado 
reiteradamente no campo da responsabilidade civil. 

Nas últimas décadas, porém, ocorreu uma importante mudança no Bra-
sil: a Previdência Social praticamente absorveu a infortunística, passando 
a conceder benefícios com valores idênticos, sem distinguir se o acidente 
ou a doença teve ou não nexo causal com o trabalho desempenhado pelo 
segurado. À medida que os direitos acidentários perdiam a identidade, con-
fundindo-se com os benefícios previdenciários, foi crescendo a percepção 
sobre a necessidade de reparar os danos causados pelos acidentes do tra-

(1) “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social: ... XXVIII — seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 
empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou 
culpa;”
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balho e situações equiparáveis. Na realidade, o chamado seguro de acidente 
do trabalho não garante indenização ao acidentado: concede apenas aque-
les direitos já reconhecidos pela Previdência Social.

Após a Constituição de 1988, restou pacificada a controvérsia juris-
prudencial sobre o cabimento da responsabilidade civil do empregador pelo 
acidente do trabalho, quando este incorrer em dolo ou culpa de qualquer 
grau. Com efeito, cada vez mais a Justiça do Trabalho vem sendo aciona-
da por acidentados postulando indenizações por danos materiais, morais ou 
estéticos em face do empregador. Por se tratar de um direito relativamente 
recente, todos nós que militamos na área sentimos falta de uma abordagem 
doutrinária da responsabilidade civil voltada especialmente para o tema das 
indenizações decorrentes dos acidentes do trabalho e das doenças ocupa-
cionais. 

Questões tormentosas como o enquadramento legal do acidente do 
trabalho, as doenças ocupacionais e as concausas, os graus da concausa, 
a cumulação da indenização com os benefícios acidentários, a análise da 
presença dos pressupostos da responsabilidade civil, a mensuração dos da-
nos, o valor e os beneficiários da pensão, a legitimidade para pleitear o dano 
moral, o cabimento ou não da responsabilidade civil objetiva, as hipóteses 
de exclusão do nexo causal, a prescrição aplicável, dentre várias outras, 
continuam gerando muitas interrogações. Além disso, o Código Civil de 2002 
trouxe inovações substanciais no campo da responsabilidade civil, cujos con-
tornos só agora começam a ser delineados na doutrina e na jurisprudência, 
com intensas repercussões no tema deste livro.

Diante de tantas demandas e tantos questionamentos, animou-nos o 
propósito de esboçar uma sistematização da matéria da responsabilidade ci-
vil decorrente dos acidentes do trabalho, abordando o posicionamento legal, 
doutrinário e jurisprudencial. Procuramos, na medida do possível, abordar 
não só as correntes doutrinárias que alimentam as diversas controvérsias 
jurídicas sobre o tema, mas também indicar a teoria mais acolhida nos tribu-
nais para que o livro venha a ser uma ferramenta útil e confiável para todos 
os que atuam nessa área.

Por ocasião da primeira edição deste livro, anotamos: “Não sabemos 
se o nosso objetivo foi atingido, mormente em razão da complexidade e ex-
tensão da matéria. Mas estamos envolvidos por um sentimento de paz e 
gratidão pela oportunidade de poder oferecer uma contribuição para o apro-
fundamento neste tema pouco estudado, mas muito presente nos tribunais 
do País. Certamente, o tempo e a crítica construtiva do leitor contribuirão 
para os aperfeiçoamentos que se fizerem necessários.”

Agora que o livro atinge a 9ª edição, com sucessivas tiragens, já po-
demos concluir que o nosso propósito vem obtendo êxito e tem contribuído 
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para efetivar a justa reparação dos danos das inúmeras vítimas de acidente 
do trabalho ou dos seus dependentes que batem às portas da Justiça do 
Trabalho.

Por fim, subscrevemos integralmente a manifestação do grande mestre 
Caio Mário, registrada na apresentação do seu livro a respeito da responsabi-
lidade civil, tantas vezes citado neste livro: “Não aspiro às galas de inovador, 
pois que em Direito as construções vão-se alteando umas sobre as outras, 
sempre com amparo no que foi dito, explicado, legislado e decidido. Ninguém 
se abalança a efetuar um estudo qualquer, sem humildemente reportar-se ao 
que foi exposto pelos doutos e melhor dotados.”(2)

(2) PEREIRA, Caio Mário da Silva. Responsabilidade civil. 9. ed., 8ª t. Rio de Janeiro: Forense, 
2002. p. X.





CAPÍTULO 1

ACIDENTES DO TRABALHO NO BRASIL

1.1. Importância do problema

Neste livro o nosso enfoque estará direcionado especialmente para as 
indenizações dos danos decorrentes dos acidentes do trabalho e todas as 
situações juridicamente equiparadas. Contudo, vale uma breve notícia e re-
flexão a respeito da importância da questão acidentária no Brasil.

Quando nos debruçamos sobre o tema do acidente do trabalho, depa-
ramo-nos com um cenário dos mais aflitivos. As ocorrências nesse campo 
geram consequências traumáticas que acarretam, muitas vezes, a invali-
dez permanente ou até mesmo a morte, com repercussões danosas para 
o trabalhador, sua família, a empresa e a sociedade. O acidente mais grave 
interrompe abruptamente a trajetória profissional, transforma sonhos em pe-
sadelos e lança uma nuvem de sofrimentos sobre vítimas indefesas, cujos 
lamentos ecoarão distantes dos ouvidos daqueles empresários displicentes 
que atuam com a vida e a saúde dos trabalhadores como simples ferramen-
tas produtivas utilizadas na sua atividade.

A dimensão do problema e a necessidade premente de soluções exigem 
mudanças de atitude. É praticamente impossível “anestesiar” a consciência, 
comemorar os avanços tecnológicos e, com indiferença, desviar o olhar des-
sa ferida social aberta, ainda mais com tantos dispositivos constitucionais e 
princípios jurídicos entronizando a dignificação do trabalho. A questão fica 
ainda mais incômoda quando já se sabe que a implementação de medidas 
preventivas — algumas bastante simples e de baixo custo — alcança redu-
ções estatísticas significativas, ou seja, economiza vidas humanas(1). 

Desde que o Brasil obteve o lamentável título de campeão mundial de 
acidentes do trabalho na década de 70 do século passado(2), diversas altera-

(1) No nosso livro Proteção jurídica à saúde do trabalhador, publicado por esta editora, 
focalizamos detalhadamente as medidas jurídicas que podem ser adotadas para dar 
efetividade às normas legais a respeito da segurança, higiene e saúde do trabalhador. 
(2) Durante o ano de 1975, segundo os dados oficiais, dos 12.996.796 de trabalhadores com 
registro formal no Brasil, 1.916.187 sofreram acidente do trabalho, acarretando 4.001 mortes.
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ções legislativas e punições mais severas foram adotadas e muitos esforços 
estão ocorrendo para melhorar a segurança e a qualidade de vida nos locais 
de trabalho. Apesar do progresso obtido, é imperioso registrar que estamos 
longe da situação considerada aceitável, especialmente quando compara-
mos os dados brasileiros com as estatísticas internacionais. Enquanto nos 
países industrializados os acidentes fatais se estabilizaram ou até diminuí-
ram, nos países em desenvolvimento ou emergentes os índices continuam 
altos, o que leva à conclusão de que o progresso está sendo alcançado ao 
preço constrangedor de muitas vidas.

Por outro enfoque, os custos dos acidentes do trabalho no Brasil 
são muito elevados para os empregadores e indiretamente para toda a 
sociedade. Estimativas do Conselho Nacional de Previdência Social indicam 
que a ausência de segurança nos ambientes de trabalho no Brasil gerou, em 
2003, um custo de aproximadamente 32,8 bilhões de reais para o país(3). O 
professor José Pastore assegura que esse custo para as empresas atinge 
41 bilhões de reais por ano. Chega-se a esse número computando-se os 
prêmios de seguro, o tempo perdido, as despesas dos primeiros socorros, 
a destruição de equipamentos e materiais, a interrupção da produção, os 
salários pagos aos empregados afastados, as despesas administrativas etc. 
Além desses custos mais visíveis, há também o prejuízo para a imagem da 
empresa no mercado em que atua, as ações postulando reparação de danos 
pelos acidentes e pelas doenças profissionais, os gastos dos familiares 
dos acidentados, dentre outros. Somando-se os gastos diretos e indiretos, 
mais os dispêndios que o Estado suporta para o atendimento médico dos 
trabalhadores, conclui o professor Pastore que os custos dos acidentes 
do trabalho no Brasil em 2012 ultrapassam 71 bilhões de reais por ano, 
somente considerando os trabalhadores formais(4).

A gravidade do problema acidentário levou diversos países, organiza-
ções e, finalmente, a Organização Internacional do Trabalho (OIT), desde 
2001, a instituir o dia 28 de abril de cada ano como “Dia Mundial pela Saúde 
e Segurança do Trabalho”(5). Esta data foi adotada primeiramente em 1969, 

(3) Cf. Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social n. 1.269, de 15 de fevereiro de 
2006, publicada no Diário Oficial da União do dia 21 de fevereiro de 2006. 
(4) Cf. Revista Proteção, Novo Hamburgo, v. XXV, n. 242, p. 20, fev. 2012.
(5) “Cerca de 2 millones de personas mueren cada año a causa de su trabajo. Esta es una 
cifra global elaborada a partir de los cálculos más recientes de la OIT. (...) La muerte no 
es cosa del destino. Los accidentes no ocurren porque sí. La enfermedad no es producto 
del azar. Todos ellos tienen una causa. La mayoría de las muertes relacionadas con el 
trabajo, los accidentes de trabajo y las enfermedades profesionales que tienen lugar en el 
mundo puede prevenirse. Este mensaje debe ser difundido y el 28 de abril, Día Mundial de 
la Seguridad y la Salud en el Trabajo, nos ofrece una buena oportunidad para ello. Cada 
país, cada ciudad, cada pueblo conmemora sus muertos en la guerra. Entonces, ¿por qué no 
establecer un día para rendir homenaje a aquellos hombres, mujeres y niños que murieron 
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para lembrar a explosão da mina de Farmington, na Virgínia Ocidental, nos 
Estados Unidos, onde morreram 78 trabalhadores(6). O Brasil, desde 2003, 
também incluiu no seu calendário de eventos esse dia do ano para pres-
tar homenagens às vítimas dos acidentes do trabalho, sendo que a Lei n. 
11.121, de 25 de maio de 2005, instituiu o “Dia Nacional em Memória das 
Vítimas de Acidentes e Doenças do Trabalho”, a ser celebrado no dia 28 de 
abril de cada ano. Também foi instituído o “Dia Nacional de Luta dos Aciden-
tados por Fontes Radioativas”, pela Lei n. 12.646, de 16 de maio de 2012, a 
ser comemorado, anualmente, no dia 13 de setembro.

É preciso enfatizar que todos perdem com o acidente do trabalho: o 
empregado acidentado e sua família, a empresa, o governo e, em última 
instância, toda a sociedade. Se todos amargam prejuízos visíveis e mensu-
ráveis, é inevitável concluir que investir em prevenção proporciona diversos 
benefícios: primeiro, retorno financeiro para o empregador; em segundo lu-
gar, reconhecimento dos trabalhadores pelo padrão ético da empresa; em 
terceiro, melhoria das contas da Previdência Social e, finalmente, ganho 
emocional dos empregados que se sentem valorizados e respeitados. 

Todos esses fatores conjugados geram um efeito sinérgico positivo resul-
tando mais produtividade, menos absenteísmo e, consequentemente, mais 
lucratividade. Como se vê, a gestão adequada dos riscos para preservação 
da saúde e integridade dos trabalhadores não se resume simplesmente ao 
cumprimento de normas para atender à legislação e evitar as multas traba-
lhistas. Vai muito além disso. Representa uma moderna visão estratégica da 
atividade econômica e requisito imprescindível para a sobrevivência empre-
sarial no longo prazo. 

1.2. Os números dos acidentes

De acordo com levantamento da OIT divulgado em 1985, a cada três mi-
nutos um trabalhador perdia a vida no mundo em consequência de acidente 

víctimas de su trabajo? Y, ¿por qué no utilizarlo para poner de relieve la urgente necesidad 
de que existan mejores condiciones de seguridad y salud en el lugar de trabajo? A partir de 
esta idea simple, en 1989, trabajadores estadounidenses y canadienses fijaron el 28 de abril 
como día recordatorio para sus colegas fallecidos o lesionados. El acontecimiento se propagó 
rápidamente. Actualmente, este día se recuerda en cerca de cien países. Esta globalización 
del día recordatorio ha sido vigorosamente promovida por el movimiento laboral y en particular 
por la Confederación Internacional de Organizaciones Sindicales Libres (CIOSL). La OIT, que 
durante mucho tiempo ha apoyado estos días recordatorios, se ha sumado a él de manera 
oficial y desea añadir un aspecto característico de la OIT, el tripartismo. En otras palabras, la 
cooperación entre gobiernos, empleadores y trabajadores, quienes dialogan en un plano de 
igualdad.” Cf. La seguridad en cifras. Genebra: Oficina Internacional del Trabajo, 2003. p. 1. 
(6) Cf. Revista Proteção, Novo Hamburgo, v. XVI, n. 138, p. 18, jun. 2003.
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do trabalho ou de doença profissional, e a cada segundo, pelo menos, quatro 
trabalhadores sofriam algum tipo de lesão(7). 

Em pouco mais de duas décadas a situação piorou sensivelmente. Esta-
tísticas recentes da mesma OIT atestam que ocorrem por ano no mundo por 
volta de 313 milhões de acidentes, representando uma média aproximada de 
860 mil por dia ou dez por segundo. Desse elevado número de ocorrências, 
resultam a cada ano por volta de 2,3 milhões de acidentes do trabalho com 
óbito ou mais de quatro mortes por minuto(8). 

Além das perdas humanas e de todos os efeitos colaterais dolorosos, há 
um custo econômico extraordinário que ultrapassa anualmente um trilhão de 
dólares americanos, por volta de 4% do produto interno bruto global, o que de-
monstra a necessidade urgente de adoção de políticas efetivas voltadas para 
o enfrentamento do problema(9). Como enfatizou a doutora Sameera Maziadi 
Al-Tuwaijri, diretora do Programa de Segurança e Saúde no Trabalho da OIT, “a 
experiência demonstra que a maior parte destes acidentes é previsível”, enfati-
zando, ademais, que “os acidentes não são parte do trabalho.”(10) 

Essas estatísticas lamentáveis reforçam o paradoxo da situação: o local 
de trabalho, que deveria servir para o homem ganhar a vida, está se transfor-
mando, em muitas ocasiões, em lugar sinistro para encontrar a morte! 

(7) El trabajo en el mundo. Genebra: Oficina Internacional del Trabajo, 1985. v. 2, p. 145. 
(8) Dados disponíveis em: <http://www.ilo.org/global/about-the-ilo/who-we-are/ilo-director-general/
statements-and-speeches/WCMS_364085/lang--es/index.htm> Acesso em: 19 jan. 2016.
(9) “Según dados de la Oficina Internacional del Trabajo (OIT), las enfermedades profesionales 
y los accidentes relacionados con el trabajo provocan cada año dos millones de muertes, cuyo 
costo para la economía global se estima asciende a 1,25 trillones de dólares de los Estados 
Unidos. En un informe titulado “Por una cultura para la seguridad en el trabajo”, la OIT señala 
que el número de muertes y enfermedades accidentales podría contenerse si los trabajadores, 
los empleadores y los gobiernos respetasen las normas internacionales existentes en 
materia de seguridad. Según Juan Somavia, Director General de la OIT, “los accidentes y 
enfermedades no deben formar parte del trabajo cotidiano. Las muertes, accidentes y 
enfermedades en el trabajo pueden prevenirse. Debemos promover una nueva ‘cultura de la 
seguridad’ en el lugar de trabajo — donde quiera que éste se realice — que esté respaldada 
por políticas y programas nacionales adecuados para lograr lugares de trabajo más sanos y 
seguros para todos”. En el nuevo informe se pasa revista a los conocimientos actuales sobre 
el número de enfermedades, accidentes y muertes que se producen en el lugar de trabajo, 
cuyo costo supone unas pérdidas anuales de aproximadamente 1,25 trillones (1.250.000 
millones de dólares de los Estados Unidos) para el producto interior bruto (PIB) global. La 
OIT señala que sus estimaciones se basan en cálculos conforme a los cuales el costo de los 
accidentes de trabajo y las enfermedades profesionales representa aproximadamente el 4 
por ciento del PIB anual.” Cf. OIT. EL TRABAJO PELIGROSO MATA A MILLONES Y CUESTA 
BILLONES. Disponível em: <http://www.oit.org/public/spanish/bureau/inf/features/03/hazards.
htm>. Acesso em: 27 dez. 2005.
(10) Disponível em: <http://www.oit.org.br/news/nov/ler_nov.php?id=3123>. Acesso em: 21 
dez. 2010.


